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PROJETO DE LEI 	25/2017 

Propõe  a criação do "Patrulha SPRAY ZAP" 
como ferramenta de denúncia do ato de 
pichação no  Município  de São Paulo e dá  
outras providências. 

ffi 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1°  Propõe..  a  criação e implantação do "Patrulha SPRAY ZAP" como ferramenta I 
especifica de denúncias contra o ato de pichação no Municipio de São Paulo. 

Art. 2° 0 executivo deverá disponibilizar um número contendo o aplicativo "Whatts App" 
vinculado a Secretaria Municipal de Segurança Urbana/GCM aonde chegarão às denúncias 
diretas da população. 

Art. 3° Estabelecido o canal para ser utilizado nesta ferramenta, o órgão competente poderá 
divulgar em todas as páginas oficiais bem como em outros meios que entender pertinentes 
para ampla divulgação do serviço, com o objetivo de informar a população o meio de 
colaborar para zeladoria da cidade, por uma São Paulo mais limpa, informando a localização 
do logradouro público ou privado que está sofrendo a  agressão  da  pichação.  

Art. 4° Fica sob-responsabilidade de o órgão competente manter o anonimato do 
denunciante. 

Art. 5° As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, que  deverá destinar dotação orçamentária especifica para este 
programa. 

Art. 6° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões,  
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JUSTIFICATIVA 

0 ato de pichar patrimônio (público-privado) no Brasil se situa no campo de ilicitude 
e configura crime de menor potencial ofensivo e que afronta à Lei penal, civil e 
administrativa, em relação aos aspectos estético-visuais ambientais, prática 
poluente, criminosa, impingida contra o patrimônio urbano. 
Baseado em estudos de João Pedro Alves, esta forma de manifestação diante de 

descontentamentos sociais, políticos,  ou mesmo religiosos, visam desqualificar o 
patrimônio alheio de forma delinquente e sem reflexão sobre os conteúdos, 
remetendo o proprietário  a arcar com ônus de revitalizaçâo do empreendimento. 

0 crime de pichação é prática extremamente prejudicial à imagem estética e visual 
dos ambientes urbanos, um estado de sujeira e confusão. 

A  pichação vem sendo um problema social relevante, por isso, visando o combate e 
a prática este projeto pretende promover o envolvimento da  população  na zeladoria 
e cuidado da cidade. 

É um dos objetos deste projeto, promover discussões e formulação de propostas de 
solução sobre a medida de prevenção e combate deste ato, além da divulgação e 
participação ativa da  população. 

Considerando que o aplicativo Whatts App é utilizado por muitos e estima-se que  só 
no Brasil são  mais de 200 milhões de celulares conectados neste, que além de ser 
usado como ferramenta de trabalho, network e tantas outras finalidades, no presente 
projeto poderá ser usado como forma de serviço à cidadania. 

A articulação  cidadã  na atitude de defender a zeladoria da cidade por meio de 
denuncia será uma forma de proximidade da população no âmbito municipal 
cooperando com a denúncia para o cumprimento da Lei Municipal. 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 0 1 FEV 2017 
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Finanças e Orçamento. 

,-- 

PRESIDEN 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 025/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°12.408, de 25 de maio de 2011, que altera o art. 65 da Lei n°9.605, de 
12 de fevereiro de 1998, para descriminalizar o ato de grafitar, e dispõe sobre a 
proibição de comercialização de tintas em embalagens do tipo aerossol a menores de 
18 (dezoito) anos; 

- Lei Municipal n° 16.612, de 20 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre o Programa 
de Combate a Pichações no Município de São Paulo, dá nova redação ao inciso I do 
art. 169 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e revoga a Lei n° 14.451, de 22 
de junho de 2007; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana — SMSU, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 16116, de 9 de janeiro de 20015, que cria o conselho municipal da 
Segurança Urbana; 

- Decreto Municipal n° 42.663, de 29 de novembro de 2002, que regulamenta o artigo 
13 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, o qual cria o Conselho Interdisciplinar 
Consultivo da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

- Decreto Municipal n° 42.664, de 29 de novembro de 2002, que regulamenta o artigo 
16 da Lei 13.396, de 26 de julho de 2002, o qual cria a Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões Civis Comunitárias; 

- Decreto Municipal n° 42.690, de 06 de dezembro de 2002, que acrescenta inciso VI 
ao artigo 3° do Decreto n° 42.663, de 29 de novembro de 2002, que regulamenta o 
artigo 13 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

- Decreto Municipal n° 42.808, de 24 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a 
constituição de Força-tarefa Permanente e Integrada para o combate a atividades 
ilegais e focos de violência urbana no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
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- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana — SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da 
Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro de 
cargos de provimento em comissão, transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa 
Civil — COMDEC e a Supervisão da Junta do Serviço Militar; 

- Decreto Municipal n° 50.945, de 26 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
organização do Centro de Formação em Segurança Urbana — CFSU, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

- Decreto Municipal n° 51.379, de 31 de março de 2010, que introduz alterações no 
Decreto n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as atribuições das unidades que 
especifica, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e cria, na estrutura do 
Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e Comunicação; 

- Decreto Municipal n°56.321, de 10 de agosto de 2015, que cria o Núcleo Técnico de 
Análise e Planejamento na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, transfere as 
funções gratificadas que especifica e introduz alterações no Decreto n° 50.388, de 16 
de janeiro de 2009. 

- Resolução Municipal n° 5, de 26 de março de 2013, que institui a frente Parlamentar 
da Segurança Pública, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL 030/17, que altera a redação do Anexo VI da lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 
2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, para majorar a pena de multa prevista para o inciso I do art. 169, e dá 
outras providências; 

- PL 079/17, que dispõe sobre criação de critérios para a venda de tinta spray no 
Município de São Paulo, estabelecendo sanções para venda indevida e dá outras 
providências. 
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Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Cumpre informar que a Lei Municipal n° 16.612/17 prevê o recebimento de denúncias 
de atos de pichação por meio de contato telefônico ou eletrônico sob coordenação da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras Regionais (art. 2°), diferente do PL 25/17 que, 
propõe que as denúncias sejam efetuadas por aplicativo "WhatsApp" e vincula as 
denúncias à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. Portanto, não se aplicam as 
disposições previstas no art. 212, IV, do Regimento Interno 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 14. 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2017. 

t.) 
uliana rind 	von T Eberlin 

Proc adora Legislativa 
B/SP 232.414 

Christiana 	a 1  ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor , e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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LEI N° 12.408, DE 25 DE MAIO DE 2011.  

Altera o art. 65 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
para descriminalizar o ato de grafitar, e dispõe sobre a 
proibição de comercialização de tintas em embalagens do 
tipo aerossol a menores de 18 (dezoito) anos. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei altera o art. 65 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, dispondo sobre a proibição de 
comercialização de tintas em embalagens do tipo aerossol a menores de 18 (dezoito) anos, e dá outras providências. 

Art. 22  Fica proibida a comercialização de tintas em embalagens do tipo aerossol em todo o território nacional a 
menores de 18 (dezoito) anos. 

Art. 32  O material citado no art. 2 2  desta Lei só poderá ser vendido a maiores de 18 (dezoito) anos, mediante 
*apresentação de documento de identidade. 

Parágrafo único. Toda nota fiscal lançada sobre a venda desse produto deve possuir identificação do comprador. 

Art. 42  As embalagens dos produtos citados no art. 22  desta Lei deverão conter, de forma legível e destacada, 
as expressões "PICHAÇÃO É CRIME (ART. 65 DA LEI N° 9.605/98). PROIBIDA A VENDA A MENORES DE 18 
ANOS." 

Art. 52  Independentemente de outras cominações legais, o descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o 
infrator às sanções previstas no art. 72 da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.  

Art. 62  O art. 65 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 65.  Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 

§ 1 2  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor 
artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e . 
multa. 

§ 22  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o 
patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo 
proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, no caso de 
bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas 
municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela 
preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional." (NR) 

Art. 72  Os fabricantes, importadores ou distribuidores dos produtos terão um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
após a regulamentação desta Lei, para fazer as alterações nas embalagens mencionadas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 82  Os produtos envasados dentro do prazo constante no art. 72  desta Lei poderão permanecer com seus 
rótulos sem as modificações aqui estabelecidas, podendo ser comercializados até o final do prazo de sua validade. 

Art. 92  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de maio de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2011-2014/2011/Lei/L12408.htm 	 1/2 ' 
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Diário Oficial 
Cidade de São Paulo 

João Dona - Prefeito 

Ano 62 
	

São Paulo, terça-feira, 21 de fevereiro de 2017 

GABINETE DO PREFEITO 
~em 
LEIS 

• LEI H' 16.612, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017 
(PROJETO DE LEI te 56(05, DOS VEREADORES ADIL-

SON AMADEU - PER ANDRÉ SANTOS - PRE AURÉLIO NO. 
MURA - PSDB. CAIO MIRANDA CARNEIRO - PSR CAMILO 
CRISTOFARO - P513, DALTON SILVANO - DEMOCRATAS, 
DAVID SOARES - DEMOCRATAS, EDIR SALES - PSIL FA-
BIO RIVA - PSDR FERNANDO HOLIDAY - DEMOCRATAS, 
GEORGE NATO - PMDB, GILBERTO NASCIMENTO - PSC, 
GILSON BARRETO - PSDB, ISAC FELIX - PR, OTA - 
PAULO FRANGE - PTB, QUITO FORMIGA - PSDB, RICARDO 
NUNES -PMDB, RINALDI DIGIUO - PRE RODRIGO GOMES 
- PHS. RODRIGO GOULART - PS13 RUTE COSTA - P513 
SANDRA TADEU - DEMOCRATAS, TONINHO PANA - PR E 
ZE TURIN - PHS) 

Dispõe sobre o Programa de Combate a 
Pichações no Municipro de São Paulo, dá 
nona redação ao inciso Ido art 169 da Lei 
n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
e revoga a Lei n° 14.451, de 22 de junho 
de 2007. 

JOÃO DORIA. Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Camara Municipal em sessão de 14 de fevereiro de 2017, 
decretou e eu promulgo. seguinte lei: 

An. 1° Fica instituído o Programa de Combate a Pichações 
no Município de São Paulo, que visa ao enhentamento à pokri-
ção visual e à degradação paisagística, ao atendimento ao inte-
resse púbko, á ordenação da pesagem da cidade com respeito 
aos seus atributos históricos e cultural; bem corno à promoção 
do conforto ambiental e da estética urbana do Município. 

Parágrafo único. Constitui objetivo do programa de que 
trata o "ume deste artigo assegurar dentre outras: 

1-o bem-estar estético e ambiental da população; 
II • a proteção, preservação e recuperação do património 

arqueológico, histórico, cultural anistiai, paisagisticq de con-
sagração popular, bem como a valorização do meio ambiente 
urbano; 

111 -a percepção dos elementos referenciais da paisagem e 
a preservação das carecteristicas peculiares dos logradouros e 
das edificações públicas e particulares; 

N - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuan-
tes na cidade para a promoção da melhoria da paisagem do 
Munkipio; 

V - reconhecer a prática do grafite como manifestação 
artistica e Mimai. 

AS. 2' O Programa de Combateu Pichações no Município 
de São Paulo. sob a coordenação da Secretaria Municipal das 
Prefeituras Regionais, será executado pelas Prefeituras Regia-
:sais, as quais poderão receber denuncias de atos de pkhação 
por meio de contato telefónico ou eletrónico. 

Art. I° Para fins de aplicação desta lei, considera-se ato de 
pichação riscar, desenhar escrever. borrar ou por outro meio 
conspurcar edificações públicas ou particulares ou suas respec-
tivas fachadas, equipamentos públicos, monumentos ou casas 
tombadas e elementos do mobiliário urbano. 

Parágrafo único. FKNII exduidos do programa instituiria 
por esta lei os grafites realizados com o objetivo de vabrizar o 
património público ou privado mediante manifestação artistica, 
desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo 
locatário ou arrendatário do bem penados, no caso de bem pá-

. blko. com  a autorização do órgão competeue eu observincia 
das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos 
governamentais responsáveis pela preservação e conservação 
do património histórico e artístico. 

Art. 4° O ato de pichação constitui infração administrativa 
passkel de multa no valor de RS 5.000.00 (cinco mil reais), 
independentemente das sanções penais cabkeis e da obrigação 
de indenizar os danos de ordem material e moral porventura 
ocasionados. 

§ 1° (VETADO) - 	- 
§ 2" Oco ato for realizado em monumento ou bem tom-

bado, a multa será de RS 10.000,00 (dez mil reais), além do 
ressarcimento das despesas de restauração do km pichado. 

§ Em caso de reincidênda, a muita será aplicada em 
dobro. 

Art. 5° Até o vencimento da multa, o responsável poderá 
firmar Termo de Compromisso de Reparação da Paisagem Ur-
bana. cujo Integral cumprimento afastará a inddinda da multa 
prevtrta nesta ki, e poderá abranger também a obrigação de 
indenizar os danos de ordem material e moral porventura oca-
sionados, nos termos de decreto regulamentar. 

01' O Termo de Compromisso de Repararão da Paisagem 
Urbana fixará como contrapartida ao infrator, preferencial-
mente, a reparação do bem por ele pichade, ou a prestação de 
serviço em outra afinidade de zeladoria urbana equivalente, a 
critério da Prefeitura, além de aderir a Programa Educativo des-
tinado ao Infrator de forma a incentivar o desenvokimento da 
prática do grafite nos termos de decreto regulamentar. 

§ 2'A celebração do Termo de Compromisso de Reparação 
da Paisagem Urbana mio afastará a reincidéncia em caso de 
nova infração. 

Art. 6° Após o vencimento da multa, o débito Será Inscrito 
em divida ativa. passivel o infrator de registro no Cadastro 
Informativo Municipal - CADIN e protesto extrajudicial além de 
o responsável ser demandado para ressarcimento das despesas 
e custos de reparação do hem pichado. 

An. 7.  Os valores decorrentes das multas aplicadas nos 
termos do ao. re desta lei reverterão ao Fundo de Proteção ao 
Património Cultural e Ambiental Paulistano, criado pela Lei n• 
10.032. de 27 de dezembro de 1985, vinculado ao CONPRESP e 
à Secretaria Municipal da Cultura. 

Art. r O autor ou autores dueto de pichação presos em 
flagrante delito ou que forem posteriormente identificados não 
poderão ser contratados pela Administração Direta e Indireta 
Municipal para exercer atividade remunerada. 

§ 1° As Prefeituras Regionais, nas áreas das respectivas 
competência; manterão cadastro atualizado dos infratores 
apenados nos termos desta lei, contendo os números do do-
cumento de identidade e da inscrição no Cadastro de Pessoa 
Fisica - CPF do Ministério da Fazenda, data de nascimento, 
filiação e endereços residencial e comercial. 

§ 2° O integral cumprimento do Termo de Compromisso de 
Reparação da Paisagem Mana afastará a restrição prevista no 
"revi" deste artigo, desde que o infrator não seja reincidente. 

Art. 9' O Executivo Municipal poderá celebrar termos de 
cooperação com a iniciativa privada, visando ao fornecimento 
de mio de obra, tintas e outros materiais necessários á exe-
cução dos serviços do programa ora institulde sem prejuízo 
de demandar o autor ou autores do ato de pidução para res-
sarcimento dos danos de ordem material e moral porventura 
ocasionados 

Parágrafo único. O cooperante poderá exibir placa indica. 
tina da cooperação, rujas dimensões serão estabelecidas em 
decreto regulamentar pelo pelado máxima de 1 hm) más e 
contendo a seguinte inscrição: 

'Espaço público recuperado com o apoio de: 
XXXXXMOOMMOMXXXXXXXX' 
Art. 10. Os estabelecimentos que comercializam fintas em 

embalagens do tipo aerossol deterão manter registro que con-
tenha o número durmo. focal eu identifkação do comprador 
obrigatoriamente maior de 18 (dezoito) anos. 

Parágrafo único. Sempre que solicitados pela fiscalização, 
os estabelecimentos referidos no "[anui" deste artigo deverão 
apresentar relação de notas fiscais lançadas soma identificação 
do comprador. 

Art. 11. Constituem infrações administrativas punidas com 
multa no valor de RS 5.000,00 (cinco mil reais) ao estabeleci-
mento comercial: 

I- comercializar o produto a menor de 18 (dezoito) anos; 
II. não apresentar a relação de notas Iscas lançadas com 

a identificação do comprador 
III • não manter cadastro atualizado dos adquirentes do 

produto com nome, endereço, números de Cédula de Identidade 
e de Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) do Ministério da Fazen-
da, marca e cor da finta adquirida. 

Parágrafo único. Em caso de reincidênda, a multa será 
aptkada em dobro e sujeitará o estabelecimento à suspensão 
parcial ou total das atividades. 

An. 12.0 inciso Ido an. 169 da Lei ri• 11478, de 30 de 
dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Ari 169. 
1 - colar cartazes em árvores de logradouros públicos, 
grades, parapeitos, viaduto; pontes, canais e túneis, 
postes de iluminação, placas de transito, hidrantes, tele-
fones publicas, caixas de correio, de alarme de incêndio 
e de coleta de resíduo; guias de calçamento, passeias 
e revestimentos de logradouros públicos, escadarias 
de edifícios púb$cos ou particulare; estátuas, monu-
mentos, colunas, pendes, muros, tapumes. edificio$ PD -
blicos ou particulares, e outros equipamentos urbanos; 

......... 	 (SR) 
An. 13.0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 

de até 30 (trinta) dias. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei cor-

rerão por conta das dotações orçamentárias próprias. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na datado sua publica-

ção, revogadas a Lei tf 11,378, de 17 de junho de 1993, Lei 
n° 11.841, de 28 de junho de 1995. e Lei n° 14.451, de 22 de 
junho de 2007. 

PREFEITURA DO MUNKIPki DE SÃO PAULO. aos 20 de 
fevereiro de 2017, 464° da fundação de São Paulo. 

JOÃO DOMA, PREFEITO 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal 
Publicada na Secretaria da Governo Municipal, em 20 de 

fevereiro de 2017. 

RAZOES DE VETO 

RAZÕES DE VETO 

PROJETO DE LEI N°56105 

OFICIO ATL N° 003, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017 

REF. OFICIO SGP23 N°0258(2097 
Senha Presidente 
Por meio do ofkk acima referenciado, Vossa Excelência en-

caminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n" 56105, de autoria 
das Vereadores Adilson Amadeu, André Santos, Aurélio Nomura, 
Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófare Dalton Silvane David 
Soares, Edir Sales, Fábio Réra, Fernando Holiday, George flato, 
Gilberto Nascimento, Gilson Barreto, Isac Feliz, Ota, Paulo 
Frange, Quito Formiga, Ricardo Nunes, Rinaldi NOM Rodrigo 
Gomes, Rodrigo Goularo, Rute Costa, Sandra Tadeu, Toninha 
Paiva e Zé Turin, que dispõe sobrem Programa de Combate a Pi-
chações no Munkipio de São Paulo, dá nova redação ao inciso 
Ido artigo 169 da Lei re 13.478, de 30 de dezembro de 2002. e 
revoga as leis yrs 11.378. de 17 de junho de 1993, 11.841, de 
28 de junho de 1995. e 14.451, de 22 de junho de 2007. 

Reveste-se a medida de inegável interesse público, por-
quanto objetiva. do ponto de vista urbanístico, o enfrentamento 
à poluição visual e à degradação paisagisfica, em nome da 
ordenação da paisagem da cidade com respeito aos seus atri-
butos históricos e arhureb. Suas disposições coadunam-se ao 
modelo de ddade que se pretende construir com respeito ao 
património pubfico e privado e integração das novas perspec-
tivas artísticas e culturais, diferenciando com cuidado a arte do 
grafite e o danoso alude pichação. 

Importantissima a clareza das condutas que caracterizam 
as infrações administrativas, além do caráter pedagógico agre-
gado à possibilidade de celebração de Termo de Compromisso 
de Reparação da Paisagem Urbana, de modo que outra não po-
deria cera deliberação desta Chefia do Executivo senão acolher 
o projeto em apreço, à exceção do § 1° de seu artigo 4°, com 
fundamento no § I .  do artigo 42 da Lei OrgSnica do Munkipie 

Isso porque o citado paágrafe ao individualizar a inci-
dência da multa para cada elemento do mobiliário urbano 
evenbrehnente atingido por alude pidução, acaba por ensejar 
situação que exacerba a proporcionalidade necessária entre a 
infração cornetida e a sanção. 

Ainda que o ato de pichação possa atingir grande exten-
são de edificação, pública ou privada, equipamento público 
ou monumento, com evidente dano à paisagem urbana, a 
manutenção dessa mesma individualização da sanção para 
elementos do mobiliário urbano conclua à despropordonalidade 
de imposição de várias multas por danos a pequenos elementos 
(lixeira, hidrante, grade etc.), enquanto a pichação da empena 
cega de um alto edificie por exempkr importaria a imposição 
de urna única multa. 

Considerando, então, que as disposições do § do art • 
4° da proposta aprovada. embora em louvável especificação 
dos potenciais danos dos atos de pichação, escapam dos limites 
da razoabilidade e da proporcionalidade, pois permitem a 
imputação de várias multas a urna pequena repercussão priva-
gótica. vejo-me na contingéncia de vetar parcialmente o texto 
aprovado, atingindo o inteiro teor do supracitado dispositivo, 
devolvendo o assunto à apreciação dessa Coknda Casa de Leis 
que, com seu elevado critério, se dignará a reexamina-1o. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração. 

JOÃO 000111. Prefeito 
Ao Excekntissimo Senhor 
VEREADOR MILTON LEITE 
Digníssimo Presidente da Cárneo Municipal de São Paulo 

111.~11 
PORTARIAS 

PORTARIA 49, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017 

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que Pre são conferidas por lei, 

RESOLVE: 
I - Designar os senhores ANTONIO VELLOSO CARNEIRO e 

BEATRIZ MACHADO GRANZ1ERA para, na qualidade de titular e 
suplente, respectivamente. e como representantes da Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente - SMA, integrarem o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e DesenvoNimento Sustentavel 
- CADEÃ nos termos do disposto no artigo 34, da Lei 14887, 
de 15 de janeiro de 2009, em compkmentação ao mandato 
de 201612018. 

II - Cessar em consequência, a designação das senhoras 
BEATRIZ MACHADO GRANZIERA (na qualidade de titular) e 
ANA LUSA DA FONSECA PEREIRA ANTONIO para integrarem 
o referido Conselho. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 
fevereiro de 2017,484' 4° da fundação de São Paulo. 

JOÃO DOMA, Prefeito 

SECRETARIAS 
fROWEEN 
GOVERNO MUNICIPAL 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

PORTARIA 369, DE 20 FEVEREIRO DE 2017. 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretario do Gover-

no Munidpal, no mo das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, e CONSIDERANDO a necessidade da operacionalização da 
Senha Mester para correção nos cadastros de contratos "Módu-
lo Contratação" do Sistema SOF, conforme disposto no item 9 
da IN 01/SF/SUTEM/08. • 

RESOLVE: 
I 'indicaras  servidores abaixo relacionados para utilizarem 

a Senha Mester nas Unidades Orçamentárias 11,10, 11.20, 
11.28, 11.57,14,10, 40.10 e 96.10, pertencentes à Secretaria do 
Governo Municipal 

JOÃO PAULO ALUIZIO - RE 807.640.5 
CARLOS ROBERTO DA SILVA. RF. 134.392.1 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário, em especial os 
termos da Portaria 181812016-SGM. 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL aos 20 de feve-
reiro de 2017. 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO Secretárk do Gover-
no Munkipal 

PORTARIA 370, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretária do Goven 

no Municipal no uso da competénda que Ore foi conierida pelo 
Decreto 53.692, de 08.012013, 

RESOLVE: 
Designar a senhora ROSANA BORRONE ARNAUD, RF 133, 

Vara exercer o cargo de Gerente Ref. G, da Gerência de Fls. 
cabaça°. da Diretoria de Gestão de Serviço; da Autoridade 
Municipal de limpeza Urbana, da Secretaria Municipal das 
Prefeituras Regional; constante da Lei 13.748102 e do Decreto 
57.576/17. 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL aos 20 de feve-
reiro de 2017. 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO. Secretário do Gover-
no Municipal 

PORTARIA 371, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO. Secretário do Gover-

no Municipal no uso da competência que lhe foi conferida pelo 
Decreto 53.692, de 08.01.2013, 

RESOLVE: 
EXONERAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS 
1, ELAINE CHAVES FERREIRA, RF 124, a partir de 

0610112017 do cargo de Coordenador de Programa I. Referencia 
CO-I, da Presidende da Autoridade Munkipal de limpeza Urba-
na. da Secretaria Municipal das Prefeituras Regional; constante 
do Decreto 57576/17. 

2, JORGE GALDINO DA COSTA SOBRINHO, RF 550.469.4, 
do cargo de Supervisar Técnico II, Referência DAS-12. da Super. 
visão de Gestão de Pessoas. da Coordenadoria de Administra-
ção e finanças, da Prefeitura Regional Uh Pediste constante 
da Lei 13.681003 e do Decreto 57.576/17. 

3. EUNICE APARECIDA GONÇALVES GARILLL RF 504.751.0, 
a partir de 17/01/2017, do cargo de Supervisar Técnico II, Ref.- 
rência DAS-12, da Supervisão de Gestão de Pessoas, da Coo, 
denadoria de Administração e finanças, da Prefeitura Regional 
Pinheiros, constante da Lei 13.682103 e do Decreto 57.576/17, 
tendo em vista sua aposentadoria. 

4. HELMER AUGUSTO VIEIRA, RF 739.495.1, do cargo de 
Encarregado de Equipe, Referencia DAI-07, da Supervisão de 
Finanças, da Coordenadoria de Administração e Finança; da 
Prefeitura Regional Perus, constante da Lei 13.682103 e do 
Decreto 57576117. 

5, MANOEL ANDRE MONTEIRO. RF 572.947.5. a partir 
de 03/0112017, do cargo de Encarregado de Serviços Gerais, 
Referência DAI.02, da Secretaria Municipal das Prefeituras 
Regionais, constante da Lei 13.681003 e do Decreto 57.576/17, 
tendo em vista sua aposentadoria. 

6. FRANCISCO RIBEIRO. RF 5 46.1 79.1. a partir de 
20/10/2016, do cargo de Encarregado de Serviços Gerais, 
Referência DAI-02, da Secretaria Municipal das Prefeituras 
Regionais, constante da lei 13.682103 e do Decreto 57.576/17, 
tendo em vista sua aposentadoria, 

7. EDELZUITA DA SILVA SANTOS, RF 5 78.931.1, da car-
go de Assistente Técnico t. Referencia DAS-09. da Praça de 
Atendimento ao Púbko. do Gabinete do Prefeito Regional da 
Prefeitura Regional Butantã, constante da Lei 13.682/03 e do 
Decreto 57.576117. 

8. ALINE APARECIDA CARVALHO, RF 726.866.1, do cargo 
de Chefe de Unidade Técnica 1, Referência DAS-10, da Unidade 
Técnica de Licenciamento; da Supervisão Técnica de Uso do 
Solo e Licenciamentos, da Coordenadoria de Planejamento 
e Desenvolvimento Urbano, da Prefeitura Regional Cidade 
Ttradentes, constante da Lei 13.682103 e do Decreto 57.576/17, 

9. ADELSON SOUZA DO NASCIMENTO, RF 635594.9, do 
cargo de Supervisar Técnico 1L Referência DAS-12, da Su-
pervisão de Administração e Suprimentos, da Coordenadaria 
de Administração e Finanças, da Prefeitura Regional Cidade 
Tiradentes, constante da lei 13.682103 e do Derreto 57.576/17, 

10. JUSCELINO SILVA MACEDO. RF 621.880.6, do cargo 
de Encarregado de Equipe, Referência 06I-07, da Supervisão 
de Gestão de Pessoas, da Coordenadoria de Administração e 
finanças, da Prefeitura Regional Cidade Ttradente; constante 
da Lei 13.682103 e do Decreto 57.576/17. 

11. EVANDRO LUIZ SANTOS, RI 614.3 74.1, do cargo de 
Assistente Técnico I. Referenda DAS-09, da Supervisão de Admi-
nistração e Suprimento; da Coordenadoria de Administração e 
Finanças. da Prefeitura Regional beim Pariste constante da Lei 
13.682/03 e do Decreto 57.57617. 

12. WASHINGTON TELES DA SILVA, RF 579.832.9, de cargo 
de Chefe de Unidade Técnica L Referenda DAS-10, da Unidade 
de Varrição, da Supervisão Técnica de limpeza Publica, da 
Coordenadoria de Manutenção da Infraestrutura Urbana, da 
Prefeitura Regional Men Paulista, constante da lei 13.682/03 e 
do Decreto 57576/17. 

13. VILMA ELODA OLIVEIRA DE ALMEIDA, RE 5123203, 
do cargo de Chefe de Unidade Técnica 1 Relerência DAS-10. da 
Unidade de kgresso, Movimentação e Desligamento. da Super 
visão de Gestão de Pessoa; da Caordenadoria de Administra. 
ção e Rnanças, da Prefeitura Regional Itaim Padre& constante 
da Lei 13.682103 e do Decreto 57.576117. 

14. MARCELO GABRIEL DA SILVA, RF 645.819.0, do cargo 
de Encarregado de Equipe, Referência DAI-07, da Supervisão de 
Administração e Suprimento; da Coordenadoria de Administra-
çào e Finança; da Prefeitura Regional UM Paulista, constante 
da Lei 13,682/03 e do Decreto 57.576117. 

15. VAGNA DIAS DOS SANTOS, RE 595.988.8. do cargo 
de Assistente Técnico 1 Referência DAS-09, de Praça de Aten-
dimento ao Público, do Gabinete do Prefeito Regional da 
Prefeitura Regional Mim Paulista, constante da Lei 13.682103 e 
do Decreto 57576117. 

16, ROSANGELA APARECIDA FERREIRA, RF 572.244.6, do 
cargo de Encarregado de Serviços Gerais, Referencia DAI-02, da 
Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais, constante da Lei 
13.682103 e do Decreto 57376117. 

17. ARMANDO GERALDO DA SILVA, RF 467.036.1, do 
cargo de Chefe de Unidade Técnica I. Referencia DAS-10, da 
Unidade de Manutenção dos Sistemas de Drenagem e Viaje 
da Supervisão Técnica de Manutenção, da Coordenadoria de 
Manutenção da Infraestrutura Urbana. da Prefeitura Regional 
Freguesia do ONiia Brasilendia, constante da Lei 13.682/03 e 
do Decreto 57576117. 

18, CRISTINA MIDORI TAKAHASHI, RF 810.140.0, do cago 
de Superviso, Técnico II, Referência DAS-12, da Supervisão 
Técnica de Manutenção, da Coordenadoria de Manutenção 
da Infraestrutura Urbana, da Prefeitura Regional Freguesia do 
ONila Brasilandia, constante da Ler 13.682/03 e do Decreto 

57317n96 . PEDRO DIAS DA SILVA, RF 510.073.9, do cargo de 
Chefe de Unidade Técnica I, Referência DAS-10, da Unidade 
Técnica de Controle Orçamentário, da Supervisão de Finança; 
da Coordenadoria de Administração e finanças, da Prefeitura 
Regional Mim Paulista, constante da Lei 13.682/03 e do De-
ado 57.576/17. 
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LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver 
documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "h" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA;  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso 'I e 
os incisos VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe 
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam 
mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, 
denominaçoes, referencias de vencimento e formas de provimento, na conformidade 
do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades 
de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no 
Decreto no 45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e 
Inspetor Chefe Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo 
unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; Lei 14.879/2009 - Art. 22 - 
Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo Unico, Tabela "A", todos desta 
Lei. 
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LEI N 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lei e 124(02, do Executivo) 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
• Urbana - SMSU. e dá outras providdaciar. • 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe do conferidas por lei, faz saber 
goesa Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art 1° - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-

bana - SMSU. ' 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 

Art. r - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-

cumbe: 
I - estabelecer as polidora, diretrizes e programas de segurança 

urbana no Município de São Paulo; 
E • executar, através de seus órgãos, as pollticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Munielpio que, direta ou indireta-
mente. Interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
111 - estabelecer relação com os órgãos de segurança manduris 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-

nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio ritmado com os órgãos de se-
giriança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do transito; 
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos &garra de segu-
rança pública que atuam no Município de Sio Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento; 
VII - estabelecer ações, convénios e parcerias, quando neces-
sário, coro as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-

gurança urbana; 
VIU contribuicpara a prevenção c a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos c o 
respeitosos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se de dados estaristicos das policias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança rabana 

municipal; 
X- implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-

bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar c executar a fiscali-

zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
clpio, nos termos da legislação em vigor, 
XII - promovei parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-

cipais. 
Art. 3' - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 

seguinte estrutura bárica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 

b) Assessoria Jurídica; 

c) Assessoria Técnica; 

d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 

e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

II - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com: 

a) Divisão Técnica de Recursos Humanos; 	• 

b) Divisão Técnica de Saúde;' 
c) Divisão Técnica de Administração Geral; . 
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 

e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-

mentária; 
I) Divisão Técnica de Suprimentos. 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 

a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 

Funcionais Disciplinares; 
b) Divisão Técnica de Sindicáncias Administrativas; 

c) Dixisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-

nara*. 
- Conselho Interdisciplinar Consultivo; 

VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 

Comunitárias. 
Art 4'- Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-

rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n° 

10.115, de I5 dc setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veicules administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão aloirados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM, 
Parágrafo único • A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana. 

Art. 5' • Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur- 

- coordenar a política de segurança urbana do Município de 	p 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 
termos do inciso VII do artigo 2° data lei; 
III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-

tana; 
V11 - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana. 
Art. 6° - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica etribulda ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para: 
I - determinar a instauração: 
a) dasaindicincim em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração em adágio pro-

batório; • 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 
111 - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade; 

c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 
I. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante R ano; 	. 

3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação específica; 
1V-decidiras sindierineias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 	. 
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana. 
§ I° - A competência estabelecida obste artigo abrange as atri- 
buições pira decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

• encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2'- Q Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso 1, 
alíneas "a" e "b", e no inciso W, ambos do "raPur deste artigo. 

Art. 7'- A Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 	• 
1- apurar as infrações disciplinares atribuídas SIOS servidores 
integrantes do Quadra dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 	' 
ilt- apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigação -sobre ocomportansento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem corno dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. 8° - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares; 
II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
missões Processantes; 
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 
Guarda; 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicáncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - avocar, excepcional e fimdamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ias-
touradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI- responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades di Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 

relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII - remeter ao Comandante da Guarda relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se foco caso, a instau-
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-

nente; 
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IX- submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do (2iiadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercició de 
chefias e cncarregaturas, observada a legislação aplicável; 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri: 
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 

X1 -exerceras  competências previstas para os dirigentes, 
• 

ine-
rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas; 
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV -julgar os recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 

Art. 9°- Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
1 - exercer as atividades que !baforem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 
II- distribuir os serviços de assistência da Cortegedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem; 

111 - coordenar as atividades dos servidores da Corregcdoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encarregaturas; 
IV- substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, era suas ausências ou impedimentos togais. 

Art. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as aeguintea atribuições: 
I - colher informações de interesse da Administração sobre 
scrvidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
II - colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional; 
lii - prestar informações às autoridades competentes sobre a 
existência de condições permissivas ou impeditivo ao exer-
cício de chefia e enearregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; ' 
IV - registrar as decisões ',militadas em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes; 
V- coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifitação de seu comportamento, obser-
vados os,prazos previstos era lei especifica. 
Art. 11 - 'A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 
1 • processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Protestantes Permanentes. 
§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
§ 

 
2'- A presidência das Comissões Processantes Permanentes 

da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. • 
Art. 12 - A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processastes Per-
manentes, os processos 'administrativos disciplinares, mencio-
nados nas afincas "b" e "e" do inciso I do artigo 6° desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidora integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
11 - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Proccuantes Permanentcs. 

§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bem como 1 (uns) Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações. 
§ 2°. A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Sega-
ranço Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Municipio de São Paulo. • 
§ I° - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal dc Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais cria sociedade civil. 
§ 2 - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 

Art. 14- À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 
incumbe: 

- planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pessoal; 
11 - promover a atualização permanente das informações do 
quadro funcional da Secretaria, em consonincia com a legis-
lação pertinente; 
III - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os prOcedimentos financeiros e contá-
beis. 
Art. 15 - O Centro de Forinação em Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pasquim 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados, à segurança urbana, tendo como prin-
cipio que a fiutção da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação cm Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma dc 
nivel superior. 
Art. 16- A Coordcnadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cípio de Sio Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão em: 
I - referencias locais permjuientes da política interdisciplinar 
da segurança urbana; 

- instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 
• política da segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
III - tónira permanente de articulação e participação comuni-
tária, pára o•atabelecirnento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos 
ArL• 17- À Assessoria Jurldica compete assessorar o Secre-
tário, a Conegedoria Geral c os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurldicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo mirras ta-
refas afins. . 
Art. 18- À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário a 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à. área da segurança urbana. 
Art. 19 -A Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da GOZSCh Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 - À Assessoria de imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Contgedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretária. 
Ari. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou cm outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, ã Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo (mico- Os pedidos de reconsideração, recursos are-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuldas a servidores do quadro mencionado nó "caput" 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serio en- 

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguiniento, na forma prevista em decreto., 
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os confiantes do Anexo 
único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criados, OS que constam na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
11- mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações. 
Au. 23 - Ficam instituídas as Referências "CG" c "CA" com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-l4 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo 11, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6' da Lei n° 11.511, de 19 de 
abril de 1994, c legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-senas cargos dc Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Unia°, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CO" e "CA", respec-
tivamente. 
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LEI N° 16.116, DE 9 DE JANEIRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 95113, do Vereador Ari Friedenbach - PROS) 
Cria o Conselho Municipal da Segurança Urbana. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal da Segurança Urbana, órgão deliberativo na 
sua área de atuação, vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. ' 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 2° Compete também ao Conselho Municipal da Segurança Urbana: 

I - zelar pela efetiva implantação da política municipal de segurança pública; 

II - acompanhar e sugerir propostas de aprimoramento com relação aos programas 
prioritários em execução pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, quais sejam: 

a) (VETADO) 

b) (VETADO) 

c) (VETADO) 

d) (VETADO) 

e) (VETADO) 

f) (VETADO) 

g) (VETADO) 

III - acompanhar o planejamento e a execução das políticas setoriais da segurança 
pública no Município; 

IV - acompanhar a execução da proposta orçamentária da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, sugerindo as modificações necessárias à consecução da política municipal 
da segurança urbana; 

V - (VETADO) 

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da política 
de segurança pública no Município e, consequentemente, promovam a melhoria da qualidade 
de vida da população; 

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção aos riscos 
provocados pela insegurança pública no Município; 

VIII - acompanhar a execução do plano de ação da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 



IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, o desempenho dos programas e projetos da política municipal para a segurança 
urbana; 

X- (VETADO) 

XI - (VETADO) 

XII - manter articulação com os demais Conselhos Municipais existentes no Município 
de São Paulo; 

XIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno; 

XIV - receber e opinar sobre denúncias que lhe sejam encaminhadas pela sociedade. 

Art. 3° (VETADO) 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° (VETADO) 

Art. 4° Caberá à Secretaria Municipal de Segurança Urbana prover o Conselho com a 
infraestrutura administrativa necessária ao seu pleno funcionamento. , 

Art. 5° (VETADO) 

Art. 6° (VETADO) 

Art. 7° (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 8° O Conselho Municipal da Segurança Urbana contará com uma Secretaria 
Executiva como órgão administrativo, devendo suas atribuições e a forma do seu 
funcionamento constar do respectivo regimento interno. 

Art. 9° (VETADO) 

Art. 10. As deliberações do Conselho Municipal da Segurança Urbana, inclusive o seu 
regimento interno, serão aprovadas mediante resoluções. 

Art. 11. (VETADO) 

Art. 12. A participação no Conselho Municipal da Segurança Urbana, bem como nas 
Comissões Permanentes e nos Grupos Temáticos, será considerada serviço público relevante, 
porém não remunerada. 

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2015, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

• 	 Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/01/2015, p. 10 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.ciov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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DECRETO No 42.663, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002 

Regulamenta o artigo 13 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, o qual cria o 
CONSELHO INTERDISCIPLINAR CONSULTIVO da Secretaria Municipal da Segurança 
Urbana. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - O Conselho Interdisciplinar Consultivo, criado pela Lei no 13.396, de 26 de julho de 
2002, fica regulamentado nos termos deste decreto. 
Art. 20  - O Conselho Interdisciplinar Consultivo é órgão exclusivamente de aconselhamento 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, competindo-lhe propor as diretrizes e 
programas da política de segurança urbana no Município de São Paulo, especialmente no 
que tange: 
I - à integração da segurança urbana com a política social do Município; 
II - ao relacionamento com os órgãos de segurança pública estaduais e federais, visando à 
ação integrada, inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
III - às diretrizes, planejamento, gerenciamento e prioridades de policiamento, controle e 
fiscalização do trânsito, em conjunto com a Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
São Paulo e com a Secretaria Municipal de Transportes; 
IV - às ações, convênios e parcerias com as entidades nacionais e estrangeiras 
relativamente ao estudo e pesquisa da segurança pública; 
V - à propositura de medidas que se destinem à prevenção e à diminuição da violência e da 
criminalidade, bem como à mediação de conflitos, inclusive mediante convênio com 
instituições voltadas às áreas de serviço social e psicologia; 
VI - à implantação de postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em pontos estratégicos, de 
acordo com o interesse da segurança urbana. 
Art. 3 0  - O Conselho Interdisciplinar Consultivo é composto: 
I - pelo Secretário Municipal da Segurança Urbana; 
II - por representantes das Secretarias Municipais de Abastecimento, de Cultura, de 
Educação, de Esportes, Lazer e Recreação, do Meio Ambiente, de Assistência Social, das 
Subprefeituras, do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade e da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, bem como do Departamento de Iluminação Pública - ILUME, da 
Secretaria de Infra - Estrutura Urbana, e das Coordenadorias da Mulher e da Juventude, da 
Secretaria do Governo Municipal; 
III - um representante da Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo; 
IV - um representante da Polícia Federal; 
V - dois representantes da sociedade civil. 
§ 1 0  - Os conselheiros representantes da Secretaria da Segurança Pública do Estado de São 
Paulo e da Polícia Federal serão convidados a integrar o Conselho, uma vez formalizada a 
indicação, respectivamente, pelo Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo e 
pelo Diretor Superintendente da Polícia Federal. 
§ 2 0  - Os Conselheiros representantes da sociedade civil serão indicados pelo Secretário 
Municipal de Segurança Urbana, dentre entidades com atividades voltadas à segurança 
urbana. 
§ 3 0  - A designação dos membros titulares do Conselho será feita juntamente com a de 
seus respectivos suplentes. 
§ 40  - O Conselho Interdisciplinar Consultivo será presidido pelo Secretário Municipal de 
Segurança Urbana e, na sua ausência, pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 40  - As atividades exercidas pelos membros do Conselho Interdisciplinar Consultivo não' 
serão remuneradas, nem gerarão qualquer vinculo empregatício com a Prefeitura do 
Município de São Paulo, sendo, porém, consideradas relevante serviço público. 



Art. 50  - O Conselho elaborará Regimento Interno disciplinando a periodicidade de suas 
reuniões, a forma de convocação, deliberação, substituição de membros e demais questões 
que digam respeito ao seu funcionamento. 
Parágrafo único - O Conselho poderá constituir comissões permanentes e grupos de 
trabalho, conforme a necessidade. 
Art. 60  - As deliberações do Conselho não obrigarão a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, mas deverão ser consideradas sempre que as questões apreciadas demandarem 
normatização ou adoção de providências relativas à política estabelecida na Lei no 13.396, 

• de 2002. 
Parágrafo único - O não acolhimento das deliberações emanadas do Conselho deverá ser 
justificado, especialmente se forem tomadas pela Secretaria Municipal da Segurança Urbana 
decisões a elas contrárias. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 8 0  - Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 

. MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 42.664, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002 

Regulamenta o artigo 16 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, o qual cria a 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis Comunitárias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - A CoOrdenadoria Geral do Programa de Comissões Civis Comunitárias, órgão 
integrante da estrutura básica da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, criado pela Lei 
no 13.396, de 26 de julho de 2002, fica regulamentado nos termos deste decreto. 
Art. 2 0  - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis Comunitárias terá as 
seguintes atribuições: 
I - instituir pelo menos uma Comissão Civil Comunitária em cada uma das Subprefeituras do 
Município de São Paulo; 
II - estabelecer as diretrizes gerais para o trabalho a ser desenvolvido pelas Comissões Civis 
Comunitárias; 
III - apresentar, periodicamente, ao Secretário Municipal de Segurança Urbana as propostas 
deliberadas em cada Comissão Civil Comunitária, a fim de serem analisadas e executadas, 
conforme as possibilidades técnicas e orçamentárias da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, encaminhando, por intermédio do Conselho Interdisciplinar Consultivo, às demais 
Secretarias, os pedidos e sugestões atinentes às matérias de suas respectivas competências 
e que guardem relação com a política municipal de segurança; 
IV - promover um amplo diagnóstico de cada uma das regiões onde serão instaladas as 
Comissões; 
✓ - manter contato permanente com os Inspetores da Guarda Civil Metropolitana, 
representantes de cada Comissão Civil Comunitária, a fim de trocar informações, monitorar 
e avaliar conjuntamente o trabalho realizado, assessorando-os no que for necessário; 
VI - manter interlocução permanente com as Subprefeituras; 
VII - organizar e conservar atualizados todos os registros de cada uma das Comissões Civis 
Comunitárias; 
VIII - realizar permanentemente avaliação do Programa de Comissões Civis Comunitárias, 
refletindo sobre suas práticas e resultados, e procedendo às modificações necessárias ao 
aprimoramento do programa. 
Art. 3 0  - As Comissões Civis Comunitárias terão as seguintes atribuições: 
I - atuar como instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da política de 
segurança urbana; 
II - constituir-se em referências locais permanentes da política interdisciplinar da segurança 
urbana; 
III - propor intervenções locais voltadas à melhoria das condições de segurança urbana nas 
comunidades; 
IV - atuar como fórum permanente de articulação e participação comunitária, para o 
estabelecimento das prioridades locais de segurança nas escolas, parques, centros 
esportivos e demais equipamentos públicos municipais; 
✓ - acompanhar e fiscalizar a execução das políticas locais de segurança; 
VI - acompanhar o trabalho das bases comunitárias da Guarda Civil Metropolitana nas 
regiões administrativas, visando a contribuir para a interação permanente da Guarda com a 
comunidade. 
Art. 40  - As Comissões Civis Comunitárias serão abertas à participação de qualquer 
interessado, compondo-se, cada uma, por um Inspetor Regional da Guarda Civil 
Metropolitana e por representantes da Subprefeitura e de setores diversos e representativos 
da sociedade civil organizada em cada região. 
Art. 5 0  - Cada Comissão Civil Comunitária terá uma Coordenação Executiva composta pelo. 



Inspetor Regional, por um representante da respectiva Subprefeitura, indicado pelo 
Subprefeito e, pelo menos, por três representantes da sociedade civil organizada, escolhidos 
pelos presentes na primeira reunião. 

.§ 
 

1 0  - Após indicados, os membros da Coordenação Executiva de cada Comissão serão 
nomeados por portaria do Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 20  - À Coordenação Executiva da Comissão incumbirá: 
a) convocar e coordenar as reuniões e providenciar os encaminhamentos pertinentes; 
b) manter cadastro dos participantes; 
c) elaborar as atas das reuniões. 
§ 3 0  - A coordenação das reuniões e a redação das atas ficarão a cargo dos membros 
indicados pela Coordenação Executiva, em cada reunião. 
§ 40  - As atas das reuniões, elaboradas em 2 (duas) vias, deverão ser assinadas, pelo 

. menos, por 3 (três) membros da coordenação e pelo Inspetor Regional. 
§ 50  - Uma via da ata e cópia da lista de presença serão encaminhadas, no prazo de 3 
(três) dias úteis, à Coordenação do Programa das Comissões Civis Comunitárias; a outra via 
ficará na Inspetoria Regional à disposição dos interessados nas reuniões seguintes. 
Art. 6 0  - Cada Comissão se reunirá, pelo menos, uma vez por mês, em data previamente 
ajustada e preferencialmente fixa. 
Art. 70  - A participação nas Comissões Civis Comunitárias será considerada relevante 
serviço público, não sendo remunerada. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
'Art. 9 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2002, 449 0  da 
Fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 42.690, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002 

Acrescenta inciso VI ao artigo 3 0  do Decreto no 42.663, de 29 de novembro de 2002, 
que regulamenta o artigo 13 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, o qual cria o 
Conselho Interdisciplinar Consultivo da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - O artigo 3 0  do Decreto n° 42.663, de 29 de novembro de 2002, passa a vigorar 
acrescido de inciso VI, com a seguinteredação: 
"Art. 3 0  - 	  

II 
III _ 	  
IV _ 	  
V _ 	  
VI - pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana".(NR) 
Art. 20  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de dezembro de 2002, 449 0  da 
Fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 42.808, DE 24 DE JANEIRO DE 2003 

Dispõe sobre a constituição de Força-Tarefa Permanente e Integrada para o combate 
a atividades ilegais e focos de violência urbana no Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de integrar, em ação permanente e conjunta, as diversas 
instâncias governamentais competentes, voltadas para o combate a atividades ilegais e 
focos de violência urbana; 
CONSIDERANDO o interesse público em agilizar a atuação do Poder de Polícia 
Administrativa da Prefeitura, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criada a Força-Tarefa Permanente e Integrada vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com a finalidade de combater atividades ilegais e focos de violência 
urbana. 
Art. 20  - A Força-Tarefa Permanente e Integrada ora criada será composta por 13 (treze) 
membros, na seguinte conformidade: 
I - três representantes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
II- um representante da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
- SDTS; 
III - um representante da Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP; 
IV - um representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF; 
V - um representante do Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, da 
Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
VI - um representante da Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano - PSIU, da 
Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB; 
VII - um representante do Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, da 
Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB; 
VIII - um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS; 
IX - um integrante do Ministério Público Estadual; 
X - um Delegado de Polícia Estadual; 
XI - um Oficial da Polícia Militar. 
Parágrafo único - Os representantes dos órgãos estaduais serão convidados a participar da 
Força-Tarefa, uma vez formalizada a respectiva designação por suas unidades de serviço. 
Art. 3 0  - O Secretário Municipal de Segurança Urbana será o Coordenador Geral da Força- . 
Tarefa Permanente e Integrada. 
§ 1 0  - As reuniões e atividades da Força-Tarefa Permanente e Integrada deverão ser 
convocadas pelo Coordenador Geral, de acordo com as necessidades das ações 
fiscalizadoras. 
§ 2 0  - O Assessor Técnico de Projetos Especiais do Gabinete do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana será o Coordenador Adjunto da Força-Tarefa Permanente e Integrada . 
§ 3 0  - As atividades da Força-Tarefa Permanente e Integrada não serão remuneradas e 
deverão ser exercidas sem prejuízo das atribuições normais de trabalho de seus 
componentes. 
Art. 40  - São atribuições da Força-Tarefa Permanente e Integrada: 
I - implementar projetos e programas de redução à criminalidade e combate aos focos de 
violência urbana, priorizando as ações e regiões de intervenção; 
II - articular, com outros entes governamentais, organizações e entidades da sociedade 
civil,iniciativas voltadas à regularização de atividades ilegais, alternativas de inserção 
ocupacional, estímulo da economia solidária e a concessão de crédito popular; 
III - organizar e coordenar operações de fiscalização, que deverão atuar, supletivamente, 
nas áreas em que se fizerem necessárias, especialmente na verificação das normas vigentes 



e relacionadas às atribuições e competências dos órgãos componentes da Força-Tarefa 
Permanente e Integrada; 
IV - propor a instauração de procedimentos administrativos e penais cabíveis, nos casos 

•decorrentes das ações da fiscalização exercida; 
V - promover campanhas institucionais contra a ilegalidade, em todos os seus aspectos, 
orientando os procedimentos cabíveis à regularidade de atividades em geral; 
VI - propor alterações na legislação referente à matéria. 
Art. 5° - As Secretarias Municipais representadas na Força-Tarefa Permanente e Integrada 
deverão colocar à disposição da Coordenação Geral os recursos materiais e humanos 
necessários ao regular desenvolvimento das atribuições especificadas no artigo 4° deste 
decreto. 
Art. 6° - A Força-Tarefa Permanente e Integrada deverá elaborar e remeter ao Gabinete da 
,Prefeita, por intermédio do Secretário Municipal de Segurança Urbana, relatório mensal das 
atividades desenvolvidas. 
Art. 7° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2003, 449° da Fundação 
de São Paulo 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
'ANTONIO DONATO MARDOMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ANDRÉ ISNARD LEONARDI, Respondendo pelo Cargo de Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário Municipal de Comunicação e Informação Social 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N°275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento 
ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1° As normas desta lei visam .à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2° Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 3° O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 2° A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 4° Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
1- atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 



V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 6° O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2° Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
V - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 9 0  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 



Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de , 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 3 0  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Objetivos 

Art. 1° Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5 0 , 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6° da Lei Federal n 0  8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei n 0  14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando: 
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores; 
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. 
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 2° A qualidade dos serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos; 
II - níveis crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos serviços públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos; 
b) redução do desperdício de produtos e serviços; 
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 3° Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à população da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III - segurança no trânsito; 
IV - proteção do meio ambiente; 
V - limpeza pública; 
VI - transportes públicos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção II 
Das Definições 



Art. 4 0  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado serviço público; 
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo; 
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6 0  As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§ 1 0  Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 2o (VETADO) 

CAPÍTULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção I 
Dos Serviços de Saúde Pública 

Art. 70  Esta seção define os indicadores relativos à saúde pública no Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo Município 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio. 
Art. 8 0  A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte: 
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto e infantil); 
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil); 
III - tempo médio de atendimento para análises clínicas (adulto e infantil); 
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil); 
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade; 
VI - número de crianças vacinadas. 

Seção II 
Dos Serviços de Educação Básica 

Art. 9 0  Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio. 
Art. 10. A quantificação dos índices de ensino será calculada considerando: 
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I - nível de universalização da educação infantil; 
II - nível de universalização do ensino fundamental; 
III - nível de universalização do ensino médio; 
IV - nível de evasão escolar; 
V - nível de alfabetização na faixa etária; 
VI - nível de repetência dos alunos; 
VII - nível de formação/graduação dos professores; 
VIII - nível de adequação série/idade; 
IX - nível de compatibilidade bairro/escola; 
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei no 14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

Seção III 
Dos Serviços de Segurança no Trânsito 

Art. 11. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de segurança no 
trânsito do Município de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos índices de ocorrências será calculada considerando: 
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no período considerado; 
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no período considerados; 
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos. 

Seção IV 
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente 

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de proteção ao 
meio ambiente no Município de São Paulo. 
Art. 14. A quantificação dos índices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadrado; 
III - a qualidade dos índices de qualidade do ar; 
IV - a qualidade da água do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 

Seção V 
Dos Serviços de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos índices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletiva; 
III - proporção de lixo seletivo coletado; 



IV - destinação final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção VI 
Dos Serviços de Transportes 

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte: 
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano; 
II - tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de 
transferência de saída e o de chegada; 
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
de trabalho; 
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico; 
V - nível médio de pontualidade por empresa; 
VI - nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência; 
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência; 
VIII - nível de limpeza, conservação e manutenção da frota. 

Seção VII 
Do Nível de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos 

Art. 19. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

Seção VIII 
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho 

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capítulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo. 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos serviços públicos. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3° desta lei. 
§ 1° Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP. 
§ 2° A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do 
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serviço ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parte integrante da avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos. 
§ 3 0  Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3 0 . 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 27. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias ,próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI N° 14.668 14/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/2007 (ver documento) 

Autor(es): José Police Neto 
Regulamentação: Decreto no 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o inciso II, alínea "h" do art. 6 0  da Lei no 13.166/2001. (ver documente) 
Alterações: Lei 15.466/2011 - Altera os arts. 2°, 3° e 4°, inciso VIII, desta Lei. 
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LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão 
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de 
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de 
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento, 
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades 
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações 
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como 
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno 
desenvolvimento da cidadania. 

Da Política Municipal de Inclusão Digital 

Art. 2o Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital 
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e 
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências 
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à 
rede mundial de computadores. 
Art. 3 0  A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos 
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o 
respeito à dignidade do cidadão paulistano. 
Art. 40  São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital: 
I - universalidade; 
II - acesso gratuito; 
III - opção preferencial pelo software livre; 
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação; 
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital; 
VI - capacitação e formação profissional; 
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com 
maior índice de vulnerabilidade social; 
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais 
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio 
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital; 
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas. 

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital 

Art. 5 0  O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar, 
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros. 
Art. 6o São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital: 
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital; 
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social; 
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto 
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital; 
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto 
às organizações não-governamentais e na administração pública; 



V - analisar propostas 	encaminhadas por 	organizações não-governamentais, 
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução; 
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o 
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de 
trabalho; 
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e 
ações de inclusão social e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de 
trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em 
educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício 
da cidadania; 
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados, 
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de 
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado; 
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos usuários. 
Art. 7 0  Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar 
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio, 
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir 
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital. 
Art. 8° As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de 
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão 
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive 
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades. 
Art. 9° A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento 
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos 
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além 
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital 

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo 
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de 
Inclusão Digital. 
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão 
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da 
lista do "caput" do art. 1° da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente 
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto 
devido. 
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses. 
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redaçao dada 

pela Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. 16. 	  

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput" 
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; 
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 

art. 1°." (NR) 

Das Disposições Gerais 

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede 
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa, 
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações, 
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos, 
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção 
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência. 
Art. 15. Com  o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão 
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração 
pública promoverá: 
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital; 
b) (VETADO). 
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a: 
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5 0  desta 
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5° do Decreto 46.856, de 26 de 
dezembro de 2005; 
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11. 
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0  da Lei n 0  13.166, de 5 de 
julho de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO N°50.388 16/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 
disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o inciso II do art. 5 0  do Decreto no 45.683/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.798/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.364/2007; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria n°44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 19/2006 - SGM; 
Revoga a Portaria no 171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria no 106/2008 - SGM; 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 8 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 56.321/2015 - Revoga o inciso VIII do art. 3 0 e o art. 8 0-A deste Decreto. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n°14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
introduz alterações nas Leis no 13.396/2002, no 13.866/2004, e no 13.292/2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (ver 
documento) 

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 3 0, 5 0, 6 0  e 70 e acresce o art. 8o-A a este 
Decreto.; Dec. 55.763/2014 - Altera o art. 6 0  deste Decreto. 
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DECRETO No 50.388, DE 16 DE JANEIRO DE 2009 

Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento 
ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações Introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, fica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

URBANA- SMSU 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
Município de São Paulo, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M; 
II - executar, por meio de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerenclando a Integração com as políticas sociais do Município que, 
direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no Município de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenclamento; 
V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana; 
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 

cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Civil Metropolitana, visando 

garantir: 
a) a proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 

d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 

necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio 

ambulante; 
f) a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 

IX - implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Civil Metropolitana em pontos 
estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; 
X - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de serviço social e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civil Metropolitana na busca de 
soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 

violência e à criminalidade; 
XI - receber, por Intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e 
Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de São 

Paulo; 
XIII - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do 
Município, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando a 

segurança da Cidade; 
XIV - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação da Central 
de Emergências da Cidade, articulado com os demais órgãos Integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M; 
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada 

Municipal - GGI - M; 
XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII - definir e orientar programas e prioridades da Guarda Civil Metropolitana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de segurança, 
bem como no interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias Municipais de Transportes, Educação e do Verde e do melo Ambiente; 
XIX - interagir com os municípios da região metropolitana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias Metropolitanas de Segurança Pública de São Paulo; 
XX - gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública; 
XXI - definir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com Instituições públicas ou particulares para programas de 

formação e qualificação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
disciplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM; 
XXIII - subsidiar a definição de padrões para contratação de vigilância privada no 
âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civil Metropolitana e da vigilância privada; 
XXIV - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários 
de segurança e com entidades da sociedade; 
XXV - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana na sua atuação de 
proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante, 
em articulação com as Secretarias e órgãos afins. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da -Estrutura Básica 
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Art. 3°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 
básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Coordenadoria de Administração e Finanças; 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 5°. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
II - Divisão Técnica de Saúde; 

- Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção III 
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana 

Art. 60 . A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares; 
II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 70 . As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis n 0  
13.396, de 2002, n0  13.530, de 14 de março de 2003, no 13.866, de 1 0  de julho de 
2004, e n 0  14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como no Decreto n 0  50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação. 
Art. 80 . A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
I - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens . e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
III - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9 0 . A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista no Decreto 
n0  47.534, de 1 0  de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 10. A Supervisão da Junta do Serviço Militar, prevista na Lei n° 10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 11. O § 5° do artigo 2° do Decreto n 0  42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto n 0  49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: . 
"§ 50 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana executará as inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civil Metropolitana, solicitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria Municipal de 
Transportes." (NR) 

Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Único 
integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", do Decreto n 0  
50.030, de 2008. 
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único Integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso II do artigo 5° do Decreto n 0  45.683, de 1° de janeiro de 2005, o Decreto n 0  
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto n 0  48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria n 0  24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria no 44 - SGM, de 16 de 
junho de 2005, a Portaria n 0  19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria n 0  171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portaria n 0  106 - SGM, de 30 de julho de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo Único integrante do Decreto n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009 

Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
(Secretaria Municipal de Segu ança Urbana) 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento Denominação do 

Cargo/ Lotação Ref. Qde 
Parte 

Tabe la Forma de 
 Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador da 
Segurança Urbana 
- Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, cio 
Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I 

, 

Livre provimento em 
comissão 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenedoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 	il  
superior 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

1 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Chefe de Assessoria 
Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais  

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 11 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Supervisor Geral 
-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, 
da Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SOM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel superior. 

Coordenador Geral 
-Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
-Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana 

DAS-14 

- 

1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador Geral 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo
Municipal - SOM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pele Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

. 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Corregedor Geral 

magrAtrai a 

CG 1 PP-I 

P oWate  Pcitel  n 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 
e Sociais. 

Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de  
diploma de Ciências 
Jurídicas 
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Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

e Sociais. 

Corregedor Adjunto 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais, 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
podadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 
-Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel superior, 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

3 

Suprimentos (1) 
-Divisão Técnica de Compras 
e Contratos (1) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

Suprimentos (1) 
- Divisão Técnica de 
Compras e Contratos (1) 

- Coordenadorla de 
Administração e Finanças 

. 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma de nivel superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicáncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria 
Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administrativas 
(1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diplomada Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

4 



Assistente Técnico II 
-Corregedoria Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Corregedoria Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 

Guarda Civil Guarda Civil Metropolitana • Prefeito. 
Metropolitana (1) ( 1 ) 
-Centro de Formação em - Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) Segurança Urbana (1) 
-Supervisão Geral de - Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Administração e Finanças (1) 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SOM 

Coordenador 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 

- Divisão Técnica de 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de Saúde (1) 
Recursos Humanos (3) - Divisão Técnica de 
-Divisão Técnica de Recursos Humanos (3) 
Administração e - Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) 
-Divisão Técnica de 

, Administração e 
Suprimentos (2) 

Orçamento e Finanças (2) - Divisão Técnica de 
- Supervisão Geral de Orçamento e Finanças (2) 

Administração e Finanças, da - Coordenadoria de 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, da 

Administração Finanças 

Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

Coordenador 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Sindicâncias Sindicâncias 
Administrativas (2) Administrativas (2) 
-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Processos Administrativos Processos Administrativos 
Disciplinares (2) Disciplinares (2) 

- Corregedoria - Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Geral da Guarda Civil 

$ 

Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

Metropolitana 

Assistente Técnico I 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SOM 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. dentre 
servidores 	 I 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana, da 

Municipal - SGM 
Secretaria do Goverris\ 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 
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DECRETO No 50.945, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009 
Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da • 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, previsto na Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, e legislação 
subsequente, fica organizado nos termos deste decreto. 
Art. 20 . O Centro de Formação em Segurança Urbana tem por objetivo formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do Quadro da Guarda Civil . 
Metropolitana, bem como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana. 
Art. 30 . O Centro de Formação em Segurança Urbana atuará visando a formação, 
atualização, aperfeiçoamento e especialização para o exercício das atividades da 
Guarda Civil Metropolitana, observando as peculiaridades dos níveis hierárquicos e das 
ações especializadas, cabendo-lhe promover regularmente os seguintes cursos: 
I - de formação; 
II - de aperfeiçoamento e especialização; 
III - de reeducação. 
Parágrafo único. Os cursos previstos nos incisos I, II e III deste artigo serão oferecidos 
nas modalidades presencial e de educação à distância e ministrados no Centro de 
Formação em Segurança Urbana, em Centros de Treinamento de outros órgãos 
parceiros ou em ambientes próprios para o exercício de atividades específicas, • 
podendo ser realizados fóruns, seminários, simpósios, palestras, estudos de casos e 
outros eventos que contribuam para o desenvolvimento profissional dos servidores a 
que se refere o artigo 2 0  deste decreto. 
Art. 40 . Os cursos do Centro de Formação em Segurança Urbana, dentro das 
respectivas qualificações da Guarda Civil Metropolitana, têm os seguintes objetivos: 
I - 

cursos de formação: voltados para a formação básica técnico-profissional 
necessária ao exercício das diversas funções da Guarda Civil Metropolitana; 
II - cursos de aperfeiçoamento e especialização: voltados para o aperfeiçoamento e a 
atualização dos conhecimentos técnico-profissionais do Guarda Civil Metropolitano, . 
necessários às ações de competência da Guarda Civil Metropolitana, ao cumprimento 
da legislação, à capacitação dos que assumem cargos em comissão de comando e 
chefia, bem como à ascensão profissional; 

III — cursos de reeducação: resgatar e fixar os valores morais e sociais da Corporação. 

Art. 5 0 . O Centro de Formação em Segurança Urbana tem a seguinte estrutura básica: 
I — Diretoria de Formação Profissional; 
II — Diretoria de Gestão Interna; 
III — Conselho Acadêmico. 
Art. 60 . A Diretoria de Formação Profissional tem por atribuições: 
I — elaborar o planejamento dos cursos e acompanhar sua execução; 
II — elaborar a grade curricular, o calendário dos cursos e definir os critérios de 
avaliação; 
III — constituir o corpo docente, organizar o ambiente, alocar os meios e providenciar o 
material necessário à implementação dos cursos; 
IV - planejar e coordenar as reuniões pedagógicas; 
V — orientar o corpo docente no planejamento das aulas; 
VI - propor alternativas de solução para os problemas de natureza pedagógica; 
VII - realizar os trabalhos de orientação e aconselhamento educacional e profissional. 
Art. 7 0 . A Diretoria de Gestão Interna tem por atribuições: 



I - viabilizar e manter a infraestrutura física, de recursos humanos e de serviços para 
o bom funcionamento do CFSU; 
II - planejar e controlar o orçamento, as finanças e o patrimônio do CFSU. 
Art. 8 0 . Caberá ao Coordenador Geral do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Acadêmico e as normas expedidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - responder pelo Centro de Formação em Segurança Urbana, administrando os 
recursos financeiros e o pessoal; 
II - orientar, supervisionar e coordenar todas as ações das diretorias do CFSU; 
III - propor ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o Plano Anual de Ensino, 
ouvido o Conselho Acadêmico; 
IV - avaliar os resultados alcançados, visando o melhoramento contínuo dos cursos 
ministrados; 
V - expedir os atos complementares necessários à boa gestão e funcionamento do 
CFSU, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
Art. 9 0 . O Conselho Acadêmico será integrado por, no máximo, 12 (doze) membros, 
sendo 7 (sete) do Poder Público Municipal e 5 (cinco) de organismos públicos ou da 
sociedade civil que atuem na área da segurança, todos com seus respectivos 
suplentes, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal: 
a) o Coordenador do Centro de Formação em Segurança Urbana, que presidirá o 
colegiado; 
b) 2 (dois) representantes da Guarda Civil Metropolitana; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
f) o Secretário Especial de Direitos Humanos, do Gabinete do Prefeito, ou seu 
representante; 
II - representantes de organismos públicos ou da sociedade civil, a serem definidos 
pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana dentre autoridades e especialistas que 
atuam na área da segurança, que possam contribuir para o aprimoramento dos cursos 
do Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 10. O Conselho Acadêmico tem as seguintes atribuições: 
I - fixar as diretrizes de ensino do Centro de Formação em Segurança Urbana; 
II - apreciar o Plano Anual de Ensino; 
III - opinar sobre os cursos a serem ministrados pelo CFSU; 
IV - propor aprimoramentos na metodologia de ensino, nos conteúdos das grades 
curriculares, na seleção do corpo docente e na avaliação do ensino e da aprendizagem; 
V - apreciar os relatórios de gestão e resultados do CFSU. 
§ 1 0 . Caberá ao Presidente do Conselho Acadêmico o voto de desempate. 
§ 20 . Os membros do Conselho serão designados pelo Secretário Municipal de 
Segurança Urbana. 
Art. 11. Para o desenvolvimento de suas atividades, o Conselho Acadêmico contará 
com o suporte administrativo do Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 12. O mandato dos membros do Conselho Acadêmico será de 2 (dois) anos, 
permitidas 2 (duas) reconduções por igual período. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 13. Caberá ao Conselho Acadêmico elaborar e aprovar seu Regimento Interno, o 
qual será divulgado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
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Art. 14. O Conselho Acadêmico reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre, e, 
extraordinariamente, sempre que convocado, na forma estabelecida em seu Regimento 
Interno. 
Art. 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro de Formação em Segurança 
Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, são os constantes do Anexo 
Único deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, referências de 
vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, com as alterações 
previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Art. 16. A Diretoria de Gestão Interna será chefiada por titular de cargo de provimento 
efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de 
Inspetor Chefe Regional. 
Art. 17. As normas de funcionamento do Centro de Formação em Segurança Urbana 
serão estabelecidas em portaria do Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

• EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.945, de 26 de outubro de 2009 

Cargos de Provimento em Comissão do Centro de Formação em Segurança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo! Lotação 

Ref. Qde. 
Parte 

Tabela 
Provimento 

Denominação do 
Cargo/ Lotação 

Ref. Qde. 
Parte 

Tabela Provimento 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de .' 
diploma de nível superior, 

Diretor 
- Diretoria de Formação 
Profissional 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Assistente Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-10 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-10 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

1 
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Titulo: DECRETO N°51.379 31/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz alterações no Decreto n°50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 

atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 

Revogação: Revoga o Decreto n°43.105/2003.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.744/2006; (ver documento) 
Revoga o artigo 8 0  do Decreto no 50.388/2009.; (ver documento) 
Revoga o artigo 13 do Decreto no 50.448/2009. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - 
SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro 
de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em 
comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a 
Supervisão da Junta do Serviço Militar. (ver documento) 
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III - prestar apoio especializado ao Secretário nos assuntos relativos à 
comunicação; 
IV - acompanhar as notícias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 4°. Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 5°. A Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 6°. Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 7°. Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística - DML, previsto no inciso III do artigo 5° 
do Decreto n 0  50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de Manutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 8°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n 0  43.105, de 17 de abril de 2003, n 0  47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 8° do Decreto n 0  50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
n0  50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Introduz alterações no Decreto n 0  50.388, de 16 de janeiro de 2009; defi as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Os artigos 3 0 , 5 0, 60  e 7 0, todos do Decreto n0  50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3 0 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil — COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 5 0 	  
II - Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI - Divisão de Manutenção e Logística; 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 6° 	  
IV - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Art. 7° 	  
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 2°. O Decreto n° 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8°-A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 8°-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
II - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 3°. Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
munícipes e da Administração; 



III - prestar apoio especializado ao Secretário nos assuntos relativos à 
comunicação; 
IV - acompanhar as notícias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 4°. Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 5°. A Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 6°. Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 7°. Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística - DML, previsto no inciso III do artigo 5° 
do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de Manutenção e Logística, do Subconnando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abril de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 8° do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO No 56.321 10/08/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Núcleo Técnico de Análise e Planejamento na Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana, transfere as funções gratificadas que especifica e introduz 
alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009. 

Revogação: Revoga o inciso VIII do art. 3 0  e o art. 8 0-A do Decreto no 50.388/2009. (ver 
documento) 

Legislação explicativa: Decreto n°50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - 
SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro 
de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em 
comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a 
Supervisão da Junta do Serviço Militar. (ver documento) 
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DECRETO N° 56.321, DE 10 DE AGOSTO DE 2015 

Cria o Núcleo Técnico de Análise e Planejamento na Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, transfere as funções gratificadas 
que especifica e introduz alterações no Decreto n° 50.388, de 16 de 
janeiro de 2009. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criado, na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o Núcleo Técnico de 
Análise e Planejamento, com as seguintes atribuições: 

I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de São 
Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade que atuarão de 
forma integrada no sistema de informações; 

II - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, execução, 
monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e organismos que atuam de forma integrada no Sistema de Segurança Pública; 

III - atuar em sintonia com as áreas de atuação de mesma natureza da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, bem como com organismos similares 
dos municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 

IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades do 
Núcleo, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do conhecimento e o suporte 
necessário às suas atividades. 

Art. 2° A Coordenadoria de Análise e Planejamento, prevista no inciso VIII do artigo 30 
do Decreto n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, acrescido pelo Decreto n° 51.379, de 31 de 
março de 2010, fica suprimida da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, os bens 
patrimoniais, os serviços, o acervo e o pessoal da Coordenadoria de Análise e Planejamento 
ficam transferidos para o Núcleo Técnico de Análise e Planejamento. 

Art. 3° As funções gratificadas previstas na Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, da 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, ora suprimida, ficam transferidas na seguinte 
conformidade: 

I - para a Superintendência de Defesa Ambiental - SUDAM, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (uma) Função Gratificada de Coordenador, Símbolo FGC-4, de livre 
designação pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso superior, ocupante do cargo de Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor, com a denominação alterada para 
Comandante Superintendente, Símbolo FGC-4; 



II - para o Núcleo Técnico de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, 1 (uma) Função Gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, de livre designação 
pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou Inspetor. 

Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o inciso VIII 
do artigo 30  e o artigo 8°-A, ambos do Decreto n° 50.388, de 2009, acrescidos pelo Decreto n° 
51.379, de 2010. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 10 de agosto de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

VALTER CORREIA DA SILVA, Secretário Municipal de Gestão 

ITALO MIRANDA JUNIOR, Secretário Municipal de Segurança Urbana 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de agosto de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11108/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.  
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RESOLUÇÃO No 05 DE 26 DE MARÇO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 01/13) 
(VEREADORES ANDREA MATARAZZO - PSDB, AURÉLIO NOMURA - PSDB, 
CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, CORONEL TELHADA - PSDB, EDUARDO 
TUMA - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, GILSON BARRETO - PSDB, 
MÁRIO COVAS NETO - PSDB E PATRÍCIA BEZERRA - PSDB) 
Institui a Frente Parlamentar da Segurança Pública, no âmbito da Câmara Municipal 
de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica instituída a Frente Parlamentar da Segurança Pública no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 2° A Frente Parlamentar da Segurança Pública tem como finalidade criar um 
espaço de debate para as questões relacionadas à segurança pública dentro do 
âmbito do Município, sem prejuízo da competência estadual que rege a matéria, a 
fim de propor e propiciar estudos e soluções aos problemas da violência que afetam 
os paulistanos, nos limites do interesse local. 
Art. 3° Compete à Frente Parlamentar da Segurança Pública, sem prejuízo de 
outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e 
debates e tomar providências no sentido de: 
I - acompanhar as políticas públicas direcionadas às questões da segurança e da 
violência urbana dentro do Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 
segurança; 
III - realizar estudos sobre os problemas causados pela violência urbana, das 
questões relacionadas à segurança e das repercussões psicológicas decorrentes 
destas questões, propondo, quando for o caso, soluções e alternativas; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à segurança 
urbana, à violência e matérias correlatas; 
V - elaborar estatutos, protocolos de intenções e outros documentos, facultada a 
elaboração de Regimento Interno próprio respeitando o disposto no Regimento 
Interno da Câmara Municipal de São Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
Art. 4 0  A Frente Parlamentar da Segurança Pública, com fim de desenvolver suas 
atividades e buscar elementos sobre a segurança urbana e as formas de violência, 
organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes a sua 
temática. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar da Segurança Pública ora criada manterá 
relação com o Poder Público Estadual, bem como com outras frentes parlamentares 
similares, inclusive de outros Estados e Municípios, bem como com a Administração 
Pública e com entidades não governamentais com afinidade ao tema da segurança. 
Art. 5° A Frente Parlamentar da Segurança Pública do Município de São Paulo será 
composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente, preocupados e envolvidos com a questão. 
Art. 6° Os trabalhos da Frente Parlamentar da Segurança Pública serão 
coordenados por um Presidente e um Vice-Presidente, que terão mandato de um 
ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus membros 
presentes na data da eleição. 
Art. 70  As reuniões da Frente Parlamentar da Segurança Pública serão públicas e 
ocorrerão periodicamente em datas e locais estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de entidades representativas do segmento, da 
sociedade civil e indivíduos com interesse no tema. 



Art. 8 0  A Frente Parlamentar da Segurança Pública publicará relatórios de suas 
atividades, como reuniões, seminários, simpósios e encontros, a fim de possibilitar 
ampla transparência e participação da sociedade. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
27 de março de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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PROJETO DE LEI 01-0056/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
Autores atualizados por requerimentos: 
Ver. ADILSON AMADEU (PTB) 
Ver. DAVID SOARES (DEMOCRATAS) 
Ver. AURELIO NOMURA (PSDB) 
Ver. EDIR SALES (PSD) 
Ver. FERNANDO HOLIDAY (DEMOCRATAS) 
Ver. GEORGE HATO (PMDB) 
Ver. GILBERTO NASCIMENTO (PMDB) 
Ver. PAULO FRANGE (PTB) 
Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 
Ver. RODRIGO GOULART (PSD) 
Ver. RUTE COSTA (PSD) 
Ver. ISAC FELIX (PR) 
Ver. RINALDI DIGILIO (PRB) 
Ver. ZÉ TURIN (PHS) 
Ver. RODRIGO GOMES (PHS) 
Ver. DALTON SILVANO (DEMOCRATAS) 
Ver. SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) 
Ver. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB) 
Ver. CAMILO CRISTÓFARO (PSB) 
Ver. OTA (PSB) 
Ver. TONINHO PAIVA (PR) 
Ver. QUITO FORMIGA (PSDB) 
Ver. ANDRÉ SANTOS (PRB) 
Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
Ver. FABIO RIVA (PSDB) 

"Cria, o "DISQUE-PICHAÇÃO", linha telefônica que recebe denúncias de pichadores e 
locais danificados por tal ato na cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído do DISQUE-PICHAÇÃO, uma Central de Atendimento Telefônico 
para o recebimento especifico de denuncias contra atos de "pichadores", bem como 
informar a localização do logradouro público ora "pichado" da cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  Este serviço, será processado através de uma linha telefônica "0800", 
especifica para tal finalidade, que estará recebendo as denúncias da população 24 
horas por dia, durante todos os dias da semana. 
Art. 3 0  Este atendimento será recebido sem qualquer registro de identificação do 
denunciante, que receberá apenas um numero de registro, preservando integralmente 
o seu anonimato. 
Art. 40  O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (Noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos de procedimento e formalização. 
Art. 50  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00079/2017 do Vereador Quito Formiga (PSDB) 

""Dispõe sobre criação de critérios para a venda de tinta spray no Município de São 
Paulo, estabelecendo sanções para venda indevida e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° - A Prefeitura do Município de São Paulo, fica obrigada a criar Lei Municipal para 
requisição de Alvará de Uso específico para a comercialização da "tinta spray", no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação deste Decreto. 

§ 1. Para efeito deste Decreto considera-se "tinta spray", toda tinta acondicionada em 
recipientes de pressão, cuja composição contenha resina acrílica dissolvida em hidrocarboneto 
aromático - pigmentos orgânicos e inorgânicos, gás natural butano/propano ou outras 
substancias com efeitos análogos. 

§ 2. Ficam isentos da taxa de renovação de Alvará de Uso nos casos que envolvam 
somente a alteração para a inclusão da permissão de venda de "tinta spray". 

Art. 2° Os estabelecimentos de que trata o caput do artigo 1 deste Decreto, ficam 
proibidos de vender "tinta spray a menores de 18 (dezoito) anos e obrigados a emitir nota fiscal 
discriminada, exigindo do adquirente, pessoas física ou representante de pessoa jurídica, o 
seguinte: 

I - a exibição de um documento de identidade oficial que comprove sua maioridade; 

II - a assinatura do Termo de Responsabilidade pela aquisição; 

III - a comprovação de seu endereço completo ou da empresa. 

Parágrafo único. O mesmo procedimento descrito no caput deverá ser observado 
quando se tratar de nota fiscal eletrônica/cupom fiscal. 

Art.3° - No caso de descumprimento de qualquer das disposições previstas neste 
Decreto, o estabelecimento infrator ficará sujeito à aplicação das seguintes penalidades: 

I - Multa de 100 UFM's (cem Unidades Fiscais do Município de São Paulo); 

II - Multa de 200 UFM's (duzentas Unidades Fiscais do Município de São Paulo), se for 
reincidente primário; 

III - Multa de 300 ( trezentas UFM's - Unidade Fiscal do Município de São Paulo) e 
cassação do alvará de funcionamento, a partir da segunda reincidência. 

Art.4° Esta lei entrar em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, 10 de Fevereiro de 2017. 

As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/02/2017, p. 117 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.clov.br .  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00030/2017 do Vereador Ricardo Nunes (PMDB) 
"Altera a redação do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que 

dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, para 
majorar a pena de multa prevista para o inciso I do art. 169, e dá outras providências. 

Art. 1° O valor da pena de multa prevista no Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, para o inciso I do art. 169, passa a ser de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 31 de janeiro de 2017. 

• 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

-SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00079/2017 do Vereador Quito Formiga (PSDB) 

—Dispõe sobre criação de critérios para a venda de tinta spray no Município de São 
Paulo, estabelecendo sanções para venda indevida e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° - A Prefeitura do Município de São Paulo, fica obrigada a criar Lei Municipal para 
requisição de Alvará de Uso específico para a comercialização da "tinta spray", no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação deste Decreto. 

§ 1. Para efeito deste Decreto considera-se "tinta spray", toda tinta acondicionada em 
recipientes de pressão, cuja composição contenha resina acrílica dissolvida em hidrocarboneto 
aromático - pigmentos orgânicos e inorgânicos, gás natural butano/propano ou outras 
substancias com efeitos análogos. 

§ 2. Ficam isentos da taxa de renovação de Alvará de Uso nos casos que envolvam 
somente a alteração para a inclusão da permissão de venda de "tinta spray". 

Art. 2° Os estabelecimentos de que trata o caput do artigo 1 deste Decreto, ficam 
proibidos de vender "tinta spray a menores de 18 (dezoito) anos e obrigados a emitir nota fiscal 
discriminada, exigindo do adquirente, pessoas física ou representante de pessoa jurídica, o 
seguinte: 

I - a exibição de um documento de identidade oficial que comprove sua maioridade; 

II - a assinatura do Termo de Responsabilidade pela aquisição; 

III - a comprovação de seu endereço completo ou da empresa. 

Parágrafo único. O mesmo procedimento descrito no caput deverá ser observado 
quando se tratar de nota fiscal eletrônica/cupom fiscal. 

Art.3° - No caso de descumprimento de qualquer das disposições previstas neste 
Decreto, o estabelecimento infrator ficará sujeito à aplicação das seguintes penalidades: 

I - Multa de 100 UFM's (cem Unidades Fiscais do Município de São Paulo); 

II - Multa de 200 UFM's (duzentas Unidades Fiscais do Município de São Paulo), se for 
reincidente primário; 

III - Multa de 300 ( trezentas UFM's - Unidade Fiscal do Município de São Paulo) e 
cassação do alvará de funcionamento, a partir da segunda reincidência. 

Art.4° Esta lei entrar em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, 10 de Fevereiro de 2017. 

Às Comissões competentes." 
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